
                                                                                                                                          

 

 
 

     SÍNTESE 4ª REUNIÃO GRUPO TRIBUTÁRIO 2019 

 
DATA: 19 (dezenove) de Setembro de 2019, ás 14h00min 
 
LOCAL: Sede ABFA/SINAFER, sito á Rua Minas Gerais, 190 
 
PRESENTES:  

 

PARTICIPANTES  EMPRESA / ENTIDADE 

Anderson Barcellos STM do Brasil 

André Gomes Walter Ind 

Halim José Abud Neto Lima Jr. / ABFA /SINAFER 

Hugo Souza Guhring 

Maria Inês Calonga FSN 

Marcelo Domingos Metalurgica Inca Ltda.  

Matias Paulo Calciolari Iscar 

Nicoly Pires Tyrolit 

Olavo Gomes Caldex 

Thiago Bardella Sandvik 

Wagner Guimarães Carbimetal 

 
TEMAS DA CONVOCAÇÃO:  
 
 

A Coordenação do Grupo Tributário da ABFA - Associação Brasileira da Indústria 
de Ferramentas em Geral, Usinagem e Artefatos de Ferro e Metais e do SINAFER 

- Sindicato da Indústria de Artefatos de Ferro, Metais e Ferramentas em Geral no 
Estado de São Paulo, realizaram no dia 19.09.2019, debate sobre alguns temas 
tributários escolhidos pelos associados. 

 
Os temas escolhidos para a 4ª Reunião do Grupo Tributário 2019 foram: 
 

1 - ICMS – Substituição Tributária – Ferramentas 
 
1.1 - ICMS/ST Resolução Conjunta SFP/PGE 3/2019 

 
2 - SEFAZ/SP - Programa de Estímulo à Conformidade Tributária - Nos 
Conformes; 

 
3 - Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS; 
 



                                                                                                                                          

 

4 - CONFAZ - Ultimas Publicações; 
 

5 - Reforma Tributária; 
 
6 - Medida Provisória nº 881/2019 – Liberdade Econômica; 

 
7 - Projeto de Eliminação da GIA/EFD; 
 

8 - Outros assuntos (Principais Teses Juridicas no STJ e STF); 
 
 

PAUTA: 
O assessor tributário da ABFA, Dr. Halim José Abud Neto e o coordenador do 
grupo tributário da ABFA/SINAFER, Sr. Thiago Bardella (SANDVIK), deram inicio a 

reunião agradecendo à presença de todos os associados. Em seguida, reforçaram 
a importância de sugestões de novos temas para discussão.  
Na sequência, foi disponibilizada a palavra a quem quisesse fazer algum 

comentário, não existindo questionamento, o grupo seguiu para os debates dos 
temas colocados em pauta. 
 

 
1 - ICMS – Substituição Tributária – Ferramentas 
Dr. Halim (assessor tributário ABFA/SINAFER) informou que os atuais MVA’s dos 

produtos de ferramentas estão previstos na Portaria CAT 88/2017 (DOE 23-09-
2017), com as alterações promovidas pela Portaria CAT 30/2018 (DOE 20-04-
2018) a vigência das respectivas MVA’s é para o período de 01/10/2017 a 

30/04/2020 (antes era até 30/04/2019). 
A referida Portaria prevê, também, o cronograma da nova pesquisa de MVA’s, 
com destaque para as seguintes datas: 

I – até 31/07/2019 (antes era até 31/07/2018), a comprovação da contratação da 
pesquisa de levantamento de preços; 
II - até 31/01/2020 (antes era até 31/01/2019), a entrega do levantamento de 

preços. 
Na hipótese de não cumprimento dos prazos a Secretaria da Fazenda poderá 
editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01-05-2020. 

 
Conforme informado na reunião do dia 18.07.2019, sobre o pedido de prorrogação 
das atuais MVA’s de ferramentas junto a Secretaria da Fazenda e Planejamento 

do Estado de São Paulo (SEFAZ/SP), com a estratégia de contratar um estudo de 
analíses dos resultados da FIPE e demonstrar ao SEFAZ/SP que houve uma 
estabilidade de resultado, o Dr. Halim informou que a SEFAZ/SP não acatou o 

pedido de prorrogação dos atuais MVA’s, alegando que o índice vigente poderá 
não refletir os preços praticados no mercado, devendo ser observados os prazos 
indicados na Portaria CAT 88/2017. Sendo assim, a ABFA deverá executar a 

pesquisa até 31.01.2020 e assim, os novos Índices de Valor Adicionado do regime 
de Substituição Tributária (IVA/ST) serão publicados e vigorarão a partir de 
01/05/2020.   

 



                                                                                                                                          

 

Destacou que seguirá com os procedimentos técnicos para execução da nova 
pesquisa, bem como, solicitará para a SEFAZ/SP o envio da sugestão da cesta de 

produtos e em seguida encaminhará para validação dos associados da ABFA. 
 
Dr. Halim apresentou o protocolo GDOC: 32340-405080/2019, datado de 

26.07.2019, que trata da solicitação a alteração da forma de levantamento dos 
valores de MVA’s para o setor de ferramentas:  
 

 
 

 



                                                                                                                                          

 

 
 



                                                                                                                                          

 

 
 

 
Apresentou também o Anexo Único da Portaria CAT 88/2017, que traz a relação 
das mercadorias/produtos (NCM e descrição) e o quadro com as MVA’s 

publicadas nas últimas Portarias CAT’s 88/2017 e 133/2015, a saber: 
 



                                                                                                                                          

 

 

   



                                                                                                                                          

 

 
 

 
 



                                                                                                                                          

 

 



                                                                                                                                          

 



                                                                                                                                          

 

 



                                                                                                                                          

 

 



                                                                                                                                          

 

 
 

Setor de Material de Construção: 
Em relação ao setor de material de construção, Dr. Halim apresentou a Portaria 
CAT 32, de 25 de junho de 2019 e destacou novamente em relação aos trabalhos 

para a realização da nova pesquisa para a construção civil, sob coordenação do 
Departamento da Indústria da Construção e Mineração (Deconcic) da Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), que tiveram início em 2018, 



                                                                                                                                          

 

argumentando que uma série de fatores impactou os prazos de realização e 
conclusão do estudo. Como consequência, foram penalizados em fevereiro deste 

ano com uma alíquota de 75%. 
 

 
 
 

 
 

 
 



                                                                                                                                          

 

Em seguida apresentou as novas MVA’s da Construção Civil:  

 

 

 



                                                                                                                                          

 

 

 



                                                                                                                                          

 

 

 



                                                                                                                                          

 

 



                                                                                                                                          

 

 
 

Dr. Halim comentou também sobre a Resolução Conjunta SFP/PGE de 03/2019, 
publicada em 14/08/2019 no Diario Oficial do Estado, relatando que a Secretaria 
da Fazenda e Planejamento e a Procuradoria Geral do Estado (PGE) abriram 

oportunidade de parcelamento de débitos do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços por substituição tributária (ICMS-ST) para estimular os 
contribuintes ao cumprimento de suas obrigações tributárias. 

 



                                                                                                                                          

 

Enfatizou que a Resoluçaõ Conjunta permite o parcelamento em até 60 vezes e 
poderá ser requerida até 31 de dezembro de 2019. Antes da edição da norma, os 

débitos de substituição tributária eram sujeitos ao pagamento à vista. Agora fica 
permitido o parcelamento de: 

- Débitos declarados pelo contribuinte e não pagos; 

- Débitos exigidos por meio de Auto de Infração e Imposição de Multa (AIIM); 

- Débitos decorrentes de procedimento de autorregularização, no âmbito do 

programa "Nos Conformes". 

A medida permitirá a inclusão de débitos de ICMS-ST cujos fatos geradores 
tenham ocorrido até a data final de adesão ao parcelamento, constituídos ou não, 

inscritos ou não em dívida ativa e ajuizados ou não. O parcelamento pode ser 
utilizado também por contribuintes com situações de diferimento, como as que 
foram objeto da recente ação de orientação sobre indícios de falta de pagamento 

de ICMS na venda de pescados. 

Destacou ainda, que a publicação da Resolução Conjunta SFP/PGE-3 está 
alinhada ao programa Nos Conformes, que estabelece uma lógica de atuação do 
Fisco estadual, voltada ao apoio e à colaboração com os contribuintes. 

 

 

https://portal.fazenda.sp.gov.br/Noticias/Paginas/A%c3%a7%c3%a3o-do-Fisco-paulista-orienta-e-d%c3%a1-prazo-para-restaurantes-quitarem-R$-150-milh%c3%b5es-em-d%c3%a9bitos-de-ICMS-de-pescado-sem-aplic.aspx


                                                                                                                                          

 



                                                                                                                                          

 



                                                                                                                                          

 



                                                                                                                                          

 

 



                                                                                                                                          

 

 
2 - SEFAZ/SP - Programa de Estímulo à Conformidade Tributária - Nos 

Conformes 
Seguindo na discussão dos temas propostos, Dr. Halim atualizou aos presentes 
em relação a outro assunto que compõe a pauta perene do grupo tributário da 

ABFA, o Programa de Estimulo á Conformidade Tributária “Nos Conformes”. 
Relatou que o governo paulista regulamentou o programa por meio do  Decreto nº 
64.453/2019 (DOE-SP 07/09). 

 
O Referido Decreto regulamenta a classificação de contribuintes do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 

de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS – prevista 
na Lei Complementar nº 1.320, de 06-04-2018, que institui o Programa de 
Estímulo à Conformidade Tributária. O regulamentação do programa, prevê a 

segmentação dos contribuintes do ICMS enquadrados no Regime Periódico de 
Apuração por perfil de risco, classificando-os de acordo com os seguintes critérios:  
 

(a) obrigações pecuniárias tributárias vencidas e não pagas; e 
 

(b) aderência entre escrituração ou declarações e os documentos fiscais 

emitidos pelo contribuinte ou a ele destinados.  
  

O Sistema de Classificação de Contribuintes do ICMS, estabelecido pelo 

Programa de Estímulo à Conformidade Tributária – "Nos Conformes", já está em 

funcionamento. O Decreto nº 64.453/2019, que regulamenta a classificação 

prevista no artigo 5º da Lei Complementar nº 1.320/2018, foi publicado no Diário 

Oficial do Estado de 7/9, com vigência a partir de 1º/9.  

A classificação tem como principais objetivos incentivar a conformidade tributária e 

estimular a concorrência leal entre os contribuintes do ICMS do Estado de São 

Paulo. Para tanto, foi utilizado o conceito da pirâmide de risco, que propõe 

oferecer tratamentos tributários adequados às diferentes categorias de 

contribuintes.  

O sistema estava em fase de testes desde outubro do ano passado, quando a 

classificação atribuída ao contribuinte estava acessível apenas a ele próprio, 

permitindo correção de eventuais inconsistências. A partir de agora, a operação é 

plena e ocorrerá dentro das categorias "A+", "A", "B", "C", "D" e "E", em ordem 

decrescente de conformidade, levando-se em consideração todos os seus 

estabelecimentos em conjunto.  

De acordo com o decreto, a classificação abrangerá exclusivamente os 

contribuintes do ICMS enquadrados no Regime Periódico de Apuração (RPA), 

levando-se em conta dois critérios: 

  

https://www.youtube.com/watch?v=mAfxWDstw-E
https://www.youtube.com/watch?v=mAfxWDstw-E


                                                                                                                                          

 

 - Adimplência das obrigações tributárias por parte dos contribuintes, ou 

seja, obrigações pecuniárias tributárias vencidas e não pagas, relativas ao 

ICMS, impactarão na classificação em função do tempo de atraso no 

pagamento; 

 - Aderência entre os valores indicados nos documentos fiscais emitidos pelo 

contribuinte ou a ele destinados, em comparação àqueles regularmente 

lançados em sua escrituração fiscal ou por ele declarados. 

O contribuinte poderá consultar sua classificação por meio de consulta privada ao 

Sistemade Classificação, no Posto Fiscal Eletrônico até o 5º dia útil do mês 

seguinte ao da classificação. 

Caso discorde da classificação a ele atribuída, o contribuinte poderá apresentar 

sua discordância por meio de opção disponível do próprio Sistema de 

Classificação, até o último dia do mês da disponibilização da consulta privada. A 

Administração Tributária analisará a questão e alterará a nota do contribuinte, em 

caso de deferimento do pedido. 

Dr. Halim informou que a norma publicada também estabelece que a consulta 

pública à nota ficará condicionada ao "aceite" do contribuinte no Sistema de 

Classificação. Assim, até que o contribuinte manifeste seu "aceite", a classificação 

ficará disponível apenas para sua consulta. Ao aceitar sua classificação, o 

contribuinte manifesta concordância com a classificação atribuída, autoriza a 

divulgação da classificação por meio de consulta pública na internet e renuncia à 

possibilidade de apresentar discordância.  

Manifestado o "aceite" por parte do contribuinte, a partir do primeiro dia do terceiro 

mês, contados da disponibilização da consulta privada, a classificação do 

contribuinte ficará disponível para consulta pública no portal eletrônico da 

Secretaria da Fazenda e Planejamento na internet. Por exemplo, para a 

classificação disponibilizada para o contribuinte no mês de setembro, esta passará 

a ser pública no portal da Sefaz no dia 01/12/2019, desde que ocorra o "aceite" até 

essa data.  

A regulamentação da Classificação de Contribuintes do ICMS é mais uma etapa 

do Programa "Nos Conformes", aliada a várias ações que estão sendo realizadas 

pela Secretaria da Fazenda e Planejamento no âmbito do programa, como 

ampliação do atendimento, maior orientação aos contribuintes, incentivo à 

autorregularização, melhora na comunicação entre os contribuintes e o Fisco, 

simplificação da legislação tributária, entre outras, visando a construção contínua e 

crescente de um ambiente de confiança recíproca entre os Contribuintes e a 

Administração Tributária. 

Após a explanação do tema, houve debate entre os participantes em relação ao 

sistema de classificação. Na sequência, o Dr. Halim ressaltou que o “Nos 



                                                                                                                                          

 

Conformes” é pauta perene e que nos próximos encontros serão trazidas mais 

novidades em relação ao tema. 

 
3 - Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS 

Inciando a discussão sobre a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da 
COFINS, Dr. Halim informou aos presentes que o presidente do STF incluiu na 
pauta o julgamento dos embargos de declaração apresentados pela União no RE 

574.706/PR, lembrou que o julgamento do mérido acorreu no dia 03/07/219 e a 
decisão do STF foi pela não inclusão do ICMS na base de cálculo das 
contribuições para PIS/Cofins, a finalização desse caso é aguardada tanto pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional como também pelos contribuintes ainda 
em 2019.  
 

Dr. Halim informou que o referido Recurso foi incluído no calendário de julgamento 
em 05/12/2019, sendo a relatora a Ministra Cármen Lúcia  
 

Em seguida Dr. Halim apresentou o histórico do Leading Case RE 574.706: 
 

 
 
4 - CONFAZ - Ultimas Publicações; 
Em relação às últimas publicações do Conselho Nacional de Politica Fazendária – 

CONFAZ, Dr. Halim apresentou as últimas alterações ocorridas no ambiente, a 
saber:  



                                                                                                                                          

 



                                                                                                                                          

 



                                                                                                                                          

 



                                                                                                                                          

 



                                                                                                                                          

 



                                                                                                                                          

 

 
 
Houve debate entre os participantes em relação às atualizações apresentadas. 

Em seguida Dr. Halim seguiu para a explanaçãos dos demais temas propostos.  
 
5 - Reforma Tributária;  

Em relação ao tema proposto, Reforma Tributária, Dr. Halim iniciou a discussão 
informando a trata-se da 2ª prioridade do governo, depois da Reforma da 
Previdência, em fase final de votação na Câmara dos Deputados. Argumentou que 



                                                                                                                                          

 

há 4 propostas de Reforma Tributária em discussão no Congresso Nacional, 3 
estão em tramitação na Câmara dos Deputados e 1 está no Senado Federal, 

informou ainda, que o governo deve enviar a proposta para discussão no 
Legislativo.  
 

Em seguida Dr. Halim apresentou as referidas propostas, conforme seguem: 
 
PEC 293/2004 

 
Ementa 
Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências. (Desmembramento 

da PEC nº 255/04, devendo os arts. 3º, 8º e 9º, serem renumerados para 3º, 4º e 
5º; e os arts. 146, IV, 150, VI e, 153, § 4º, IV, 158, parágrafo único, I, II, 171-A e 
parágrafo único, 203, parágrafo único e 216, § 3º, constantes do art. 1º, e os arts., 

4º, 5º, 7º, renumerados para 2º, 3º e 4º). 
 
Explicação da Ementa 

Proposta chamada de "Minirreforma ou Reforma Tributária". 
 
Tramitação: 

 
10/05/2019 - Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA ) 
 

Indeferido o Requerimento n. 1.406/2019, conforme despacho do seguinte teor: 
"Indefiro o pedido contido no Requerimento n. 1.406/2019, nos termos do art. 142, 
parágrafo único, do RICD, tendo em vista que não há correlação suficiente para 

superar o óbice que representa estarem as PECs n. 45/2019 e n. 293-A/2004 em 
diferentes estágios de tramitação. Publique-se. Oficie-se." 
 

PEC 45/2019 
 
Proposta de Emenda à Constituição 

Autor: Baleia Rossi - MDB/SP 
Apresentação: 03/04/2019 
Ementa: Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências  

 
Tramitação: 
 

17/09/2019 - Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 45-A, de 2019, do Srº Baleia Rossi e outros, que "altera 
o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências" ( PEC04519 ) 

 
Apresentação do Requerimento n. 81/2019, pelos Deputados Marcelo Freixo 
(PSOL-RJ) e Fernanda Melchionna (PSOL-RS), que: "Requer a convocação do 

Ministro de Estado da Economia, Sr. Paulo Roberto Nunes Guedes, para falar 
sobre as tratativas para a criação de novo imposto sobre movimentações 
financeiras no âmbito do Ministério da Economia e sobre as razões da exoneração 

do Sr. Marcos Cintra, Ex-Secretário da Receita Federal".  



                                                                                                                                          

 

 
Apresentação do Requerimento n. 82/2019, pelos Deputados Marcelo Freixo 

(PSOL-RJ) e Fernanda Melchionna (PSOL-RS), que: "Requer que seja convidado 
o Sr. Marcos Cintra, Ex-Secretário da Receita Federal, para prestar 
esclarecimentos sobre as tratativas para a criação de novo imposto sobre 

movimentações financeiras no âmbito do Ministério da Economia durante sua 
gestão e sobre as razões de sua exoneração.  
 

Apresentação do Requerimento de Audiência Pública n. 83/2019, pelo Deputado 
Alexis Fonteyne (NOVO-SP), que: "Requer seja realizado convite para 
participação na Audiência Pública a ser designada para debater a matéria objeto 

da PEC nº 45-A/2019, que 'altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras 
providências'".  
 

PEC 110/2019  
 
Ementa:  

Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências. 
Apresentação: 09/07/2019 
Relator atual: Senador Roberto Rocha 

 
Tramitação: 
 

17/09/2019 - CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Situação: INCLUÍDA NA PAUTA DA REUNIÃO 
 

Ação: Juntei, às 19h23, as Emendas nº 22 a 24 de autoria do Senador Jorginho 
Mello. Encaminhadas ao relator, Senador Roberto Rocha, para análise das 
Emendas. 

 
 
PEC 128/2019  

 
Proposta de Emenda à Constituição 
Situação: Aguardando Despacho do Presidente da Câmara dos Deputados 

Autor: Luis Miranda - DEM/DF 
Apresentação: 16/08/2019 
Ementa: Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências. 

 
Tramitação: 
 

27/08/2019 - Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania ( CCJC ) 
Recebimento pela CCJC. 
 

03/09/2019 - Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania ( CCJC ) 
Designado Relator, Dep. Marcelo Ramos (PL-AM) 
 



                                                                                                                                          

 

Em seguida Dr. Halim apresentou um resumo de 2 das 4 propostas que estão em 
discussão no Congresso, bem como, a proposta governo, a saber: 

 
 
 

 

 
 
Dr. Halim informou também sobre a matéria publicada pelo “Jornal Valor 
Econômico”, onde os Secretários estaduais de Fazenda aprovaram em 

03.09.2019 uma proposta de reforma para impostos incidentes sobre o consumo. 
Destacou que o Presidente do comitê de secretários da área, Rafaek Fonteles do 
Piauí, argumentou que “pela primeira vez em 30 anos temos uma proposta de 

reforma tributária chancelada pelos 27 secretários de Fazenda”. Ainda falta, 
porém, sinal verde de sete governadores, os outros 20 já concordaram com a 
proposta.   

 
A base da sugestão dos Estados é o Imposto Sobre Bens e Serviços (IBS) como 
proposto pelo economista Bernard Appy. Eles querem um fundo de 

desenvolvimento regional, a garantia de que nenhum Estado terá perde de receita 
por 20 anos, a preservação da atual carga tributária e da Zona Franca de Manaus 
entre outros pontos. 

 
Dr. Halim informou aos presentes também sobre a exoneração do Secretário 
especial da Receita Federal, Marcos Cintra. 

 
Dr. Halim informou também sobre o C.CIF – Centro de Cidadania Fiscal, 
“Disfunções do Sistema Tributário Brasileiro”, que trata-se de um estudo do ano de 

2017. 
 
Na sequência demonstrou o grau de contigência tributária do país, a saber: 



                                                                                                                                          

 



                                                                                                                                          

 



                                                                                                                                          

 

 
 

 



                                                                                                                                          

 

6 - MP 881/2019 – Liberdade Econômica; 
Dr. Halim atualizou aos presentes em relação ao que foi comentado no último 

encontro do grupo, MP 881/2019, MP esta, que dentre os pontos alterados estão a 
extinção do eSocial e também o fim do Bloco K.  
 

Dr. Halim informou que a situação atual da referida MP é que foi apreciada pelas 
Casas do Congresso Nacional (Câmara e Senado) e segue para sanção 
presidencial em 24/09/2019.  

 
Na sequência, apresentou o tópico do Projeto de Lei de Conversão Nº 21 de 2019, 
proveniente da Medida Provisória nº 881, de 2019 e destacou o Art. 16, que trata 

sobre a substituição do eSocial e Bloco k, a saber: 



                                                                                                                                          

 



                                                                                                                                          

 

 
Finalizando a discussão, o Dr. Halim informou que o ideal é aguardar a 
regulamentação. 

 
 
7 - Projeto de Eliminação da GIA/EFD; 

Seguindo com a explanação dos temas propostos, Dr. Halim comentou sobre o 
Projeto de Eliminação da GIA/EFD, o qual a Secretaria da Fazenda e 
Planejamento divulgou nota em 1º de agosto de 2019, que está ampliando o 

projeto de eliminação da GIA, com a inclusão de cerca de 35 mil contribuintes, 
assunto este, sugerido pelo Sr. Anderson Barcelos (STM do Brasil). 
 

Dr. Halim informou que a medida tem o objetivo de reduzir custos e redundâncias 
associados às obrigações acessórias junto ao governo estadual. Nesta etapa, o 
Fisco paulista incluiu mais de 33 mil contribuintes dos setores de combustível, 

eletroeletrônicos e máquinas e equipamentos, além de todas as inscrições 
estaduais de estabelecimentos do município de São Bernardo do Campo.  
 

Em novembro do ano passado, 1.200 contribuintes de 14 escritórios de 
contabilidade já haviam sido incluídos na fase piloto do projeto. Os cerca de 
35.000 participantes da nova fase representam cerca de 10% dos contribuintes do 

Regime Periódico de Apuração (RPA).  
 

Atualmente, os contribuintes do RPA precisam entregar mensalmente a GIA e a 

Escrituração Fiscal Digital (EFD), arquivo digital com os livros fiscais e registros de 
apuração de ICMS referentes às operações. Esse modelo gera uma dupla 
obrigação para as empresas, visto que as informações da GIA já constam na EFD.  

 
Embora o objetivo do projeto seja a completa eliminação da dupla obrigação, 
durante toda a fase de transição do projeto, as empresas continuarão entregando 

https://www.youtube.com/watch?v=pwLioD5AbH8
https://www.youtube.com/watch?v=pwLioD5AbH8


                                                                                                                                          

 

a GIA e a EFD. A novidade é que, para os contribuintes participantes, a partir da 
EFD, a própria Secretaria da Fazenda e Planejamento irá gerar uma GIA virtual, 

denominada “GIA da EFD”, permitindo ao contribuinte comparar os documentos e 
eventualmente corrigir diferenças nas informações prestadas ao Fisco.  
 

Os contribuintes selecionados receberão uma mensagem via Domicílio Eletrônico 
do Contribuinte (DEC) informando sobre sua inclusão na Fase de Transição do 
projeto, bem como serão informados sobre todas as divergências e 

inconsistências detectadas pela Fazenda. Esta é uma oportunidade para os 
contribuintes regularizarem possíveis erros em suas declarações e para a 
Secretaria da Fazenda e Planejamento mitigar eventuais problemas na geração da 

GIA virtual. 
 
Contribuintes adicionais serão incluídos paulatinamente no sistema durante os 

próximos meses, de modo a alcançar toda a base de contribuintes do ICMS sob o 
Regime Periódico de Apuração até o final de 2019.  
 

Para o Fisco, além de eliminar os potenciais conflitos de informações provenientes 
de redundâncias, o novo modelo também evitará alarmes falsos de fraudes 
advindos do cruzamento de dados, uma vez que a apuração será totalmente 

baseada na EFD. Isso resultará em melhor aplicação de recursos, otimizando a 
arrecadação tributária.  
Em seguida, Dr. Halim apresentou o cenário atual X cenário proposto: 

 

 

https://www.youtube.com/watch?v=pwLioD5AbH8


                                                                                                                                          

 

 
 
 
 

 



                                                                                                                                          

 

 
 

O grupo debateu sobre o tema e seguiu para discussão dos demais assuntos. 
 
8 - Outros assuntos (Principais Teses Jurídicas no STJ e STF); 

Finalizando a discussão dos temas propostos, o Dr. Halim também comentou 
sobre as principais teses jurídicas no Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do  
Supremo Tribunal Federal (STF). Destacou que a as 23 teses de maior impacto 

para a União podem juntas representar um prejuízo de R$ 892,43 bilhões aos 
cofres públicos, caso prevaleça o pior cenário para a Fazenda. Quase metade das 
disputas envolvem temas relacionados ao pagamento do PIS e da Cofins.   

 
Seguindo, apresentou a evolução da Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO 2019 



                                                                                                                                          

 

 
 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)  estabelece quais serão as metas e 
prioridades para o ano seguinte. Para isso, fixa o montante de recursos que o 
governo pretende economizar, traça regras, vedações e limites para as despesas 

dos Poderes, autoriza o aumento das despesas com pessoal, regulamenta as 
transferências a entes públicos e privados, disciplina o equilíbrio entre as receitas 
e as despesas e indica prioridades para os financiamentos pelos bancos públicos.  

 
Dr. Halim apresentou também sobre as 15 maiores disputas tributárias da União e 
destacou que os casos aguardam julgamento no Supremo e no STJ, a saber:  

 
 
 

 



                                                                                                                                          

 

 

 

Após discussão de diversos outros assuntos, os coordenadores franquearam a 
palavra a quem quisesse fazer algum outro comentário, e não mais existindo 
questionamentos, novamente foi agradecida a presença de todos. 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

A reunião foi encerrada ás 16h30min. 


